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RESUMO EXECUTIVO

•	Em termos internacionais, o cenário dominante para 2024 
continua a ser o de “soft landing”, ou seja, que a inflação 
consiga continuar a baixar sem que haja uma recessão. As 
mais recentes perturbações no Mar Vermelho não parecem, 
ainda, colocar em causa estas perspectivas.

•	O Forum para a Competitividade estima um forte 
abrandamento do crescimento de Portugal, de entre 
2,1% a 2,2% em 2023 para entre 0,9% e 1,3% em 2024, 
com recuperação para entre 1,6% e 2,1% em 2025. O 
enquadramento externo, a política monetária restritiva 
(sentida de modo mais intenso em Portugal) e a incerteza 
política deverão ser os factores principais para esta evolução.

•	A segunda metade de 2024 deverá conhecer uma evolução 
mais favorável, quer pela clarificação das condições políticas, 
quer pela diminuição das taxas de juro, estimulando o 
consumo privado e o investimento.

•	Em Novembro, as exportações de bens caíram pelo oitavo 
mês consecutivo, ainda que nos dois últimos meses tenha 
havido um abrandamento da queda. Para além disso, 
enquanto em Setembro havia uma diminuição homóloga 
em 15 dos 19 principais sectores, em Novembro já só oito 
diminuíram.

•	O Forum para a Competitividade estima um abrandamento 
da inflação nacional, de 4,3% em 2023 para entre 2,4% e 
2,9% em 2024 e entre 1,8% e 2,3% em 2025. No início de 

2024 poderá haver algum recrudescimento dos preços, mas 
a tendência geral desinflacionista deve dominar, sob efeito 
de uma política monetária muito restritiva.

•	O Forum para a Competitividade antecipa um aumento ligeiro 
da taxa de desemprego, de entre 6,5% e 6,6% em 2023, para 
entre 6,6% e 6,8% em 2024, podendo baixar ligeiramente 
em 2025 para entre 6,5% e 6,9%. O crescimento abaixo do 
potencial deverá ditar esta subida, ainda assim limitada.

•	Em Novembro, registou-se uma ligeira recuperação do 
crédito às empresas na zona euro, enquanto em Portugal 
houve uma estagnação em quedas mais acentuadas. A 
evolução mais restritiva no nosso país estará associada 
ao maior peso da taxa variável, o que torna o crédito 
especialmente vulnerável às taxas de referência do BCE e 
às Euribor.

•	O maior optimismo do BCE sobre a inflação deverá criar 
condições para uma redução significativa das taxas Euribor, 
quer em 2024 quer em 2025.

•	O nuclear, designadamente os “Small Modular Reactors” 
(SMR) mais ajustados a uma pequena rede como a 
portuguesa, começa a ter uma nova oportunidade, mas seria 
preciso planeamento energético e avaliação económica, 
com base num planeamento a médio prazo da capacidade 
a instalar.
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1. CONJUNTURA NACIONAL

PIB

No 3º trimestre, o PIB passou de um crescimento de 0,1% para uma queda de 0,2% 
em cadeia, tendo o valor homólogo desacelerado, de 2,6% para 1,9%. Registou-se uma 
inversão nos contributos para o crescimento no trimestre: enquanto a procura interna 
passou de negativa a positiva (de -0,4% a 1,0%), passou-se o oposto com as exportações 
líquidas (de 0,5% para -1,3%).

O consumo privado passou de queda a aumento (de -0,5% para 0,5%) e a Formação Bruta 
de Capital Fixo também recuperou (de -0,6% para 0,6%), sobretudo devido à componente 
de Equipamento de Transporte (de -14,7% para 17,5%) e não obstante a evolução da 
Construção (de 0,8% para 0%). Sublinhe-se que a desaceleração deste sector ocorre 
ainda que haja dois elementos que o deveriam estimular: o PRR e o alegado empenho 
do governo na habitação. 

As exportações totais agravaram a queda trimestral (de -1,2% para -2,3%), não tanto no 
caso dos bens (de -1,8% para -1,4%), mas sobretudo nos serviços (de 0,1% para -3,9%), 
o que é um pouco inquietante, já que se supunha que esta componente estaria a salvo 
da deterioração em curso. O comportamento das importações agravou o contributo 
externo, por terem crescido (de -2,3% para 0,5%), ainda que as exportações caíssem. 
Finalmente, registou-se um novo aumento significativo (5,7%) dos termos de troca, de 
recuperação de perdas anteriores. 

Pedro Braz Teixeira 1

1 Director do Gabinete de Estudos do Forum para a Competitividade, responsável pelos textos destas 
Perspectivas Empresariais, com excepção dos assinalados.

- Queda do PIB no 3º 
trimestre
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Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Set/23 2,2 1,6 1,8

FMI Out/23 2,3 1,5 2,2

Católica Out/23 2,1 1,0 1,5

Ministério das Finanças Out/23 2,2 1,5

Comissão Europeia Nov/23 2,4 1,3 1,8

OCDE Nov/23 2,2 1,2 2,0

Banco de Portugal Dez/23 2,1 1,2 2,2

Forum para a Competitividade Jan/24 2,1 a 2,2 0,9 a 1,3 1,6 a 2,1

Previsões de crescimento para Portugal

- Evitar uma recessão

- Abrandamento da 
economia em 2024

O 4º trimestre apresentou dois choques significativos: o início da guerra entre o Hamas 
e Israel e a demissão do primeiro-ministro português. No entanto, a guerra não tem 
tido um impacto significativo, tendo-se verificado sucessivas quedas dos preços da 
energia. Já em relação ao fim do governo, a aprovação do orçamento permitiu limitar 
os impactos imediatos, mas parece que eles se estenderão pelos próximos meses. No 
seu conjunto, o a economia portuguesa terá tido uma variação em cadeia entre 0% e 
0,3% no 4º trimestre, o que permitirá evitar a chamada “recessão técnica”.

Já em Janeiro de 2024, assistiu-se a uma escalada dos ataques houthis (ligados ao Irão 
e amigos do Hamas) na rota do Canal de Suez, que provocou a retaliação dos EUA e 
Reino Unido, concretizando a temida generalização do conflito. Por enquanto, os efeitos 
são limitados, mas o desvio de tráfego tem levado a uma subida do preço dos fretes, 
com impacto no preço dos inputs e bens finais, e indirectamente, ao dificultar o acesso 
de mercadorias. 
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Em suma, os riscos internacionais subiram, com potencial para menor crescimento e 
maior inflação, o que poderá vir a refrear o actual elevado optimismo sobre a descida 
das taxas de juro dos bancos centrais.  

As eleições legislativas de Março dificilmente conseguirão produzir um governo baseado 
numa maioria estável, pelo que a incerteza política diminuirá de modo limitado. 

Ainda assim, o 2º semestre terá condições para ser mais favorável, com a provável 
descida de taxas de juro pelo BCE e alguma definição política, pelo menos no curto 
prazo. O consumo privado e o investimento poderão beneficiar da descida das taxas de 
juro, enquanto as exportações poderão colher frutos de uma conjuntura internacional 
que estará a desanuviar-se.

Para 2025, espera-se uma normalização da actividade económica, quer na zona 
euro quer em Portugal, que já deverão crescer a níveis próximo do seu potencial. A 
sucessiva diminuição das taxas de juro e a esperada redução dos riscos geopolíticos 
deverão contribuir para aquela normalização, embora possam surgir novas fontes de 
perturbação actualmente não previstas. 

Em resumo, o Forum para a Competitividade estima um forte abrandamento do 
crescimento, de entre 2,1% a 2,2% em 2023 para entre 0,9% e 1,3% em 2024, com 
recuperação para entre 1,6% e 2,1% em 2025.

- Forum para a 
Competitividade estima 
um forte abrandamento 
do crescimento, de entre 
2,1% a 2,2% em 2023 para 
entre 0,9% e 1,3% em 
2024
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CONSUMO

O consumo privado passou de queda a aumento (de -0,5% para 0,5%), com a excepção 
significativa dos bens duradouros (de 0,9% a -3,6%), o que pode indiciar algum desconforto 
das famílias em assumir despesas significativas, tendo em conta que algumas destas 
envolvem o recurso ao crédito, em especial no caso dos automóveis.

No 3º trimestre, a taxa de poupança das famílias voltou a subir, de 5,8% para 6,6%, 
estando já próxima dos níveis de 7% registados em 2019. Esta recuperação da poupança 
tem como implicação que o consumo tenderá a aumentar menos do que o rendimento, 
mas o facto de o ajustamento estar próximo do final significará que este efeito tenderá 
a dissipar-se nos próximos trimestres.

Entre Agosto e Novembro, a confiança dos consumidores entrou em queda abrupta, 
conseguindo melhorar em Dezembro.

- Consumo recuperou

- Confiança dos 
consumidores recupera 
no final do ano
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- Consumo privado 
com possibilidade de 
recuperar

23

Em 2024, o consumo deverá permanecer moderado, podendo melhorar de forma mais 
significativa a partir do 2º semestre. Os aumentos salariais deste ano deverão permitir 
ganhos reais, ainda que modestos e de recuperação das perdas significativas de 2022 e 
2023.  O crescimento fraco do emprego e a recuperação da poupança deverão constituir 
um travão a aumentos expressivos do consumo, mas, a partir de meados do ano, deve 
acentuar-se a descida das taxas Euribor, o que deverá gerar algum alívio para as 
famílias, também pelas perspectivas de quedas sucessivas no futuro.

Confiança dos consumidores

Fonte: INE.

0

-5

-10

-15

-20

-25

-30

-35

-40

-45

-50
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23

Média 2001-2019



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 24
4º TRIMESTRE DE 2023

10

EXPORTAÇÕES

Em Novembro, as exportações de bens caíram pelo oitavo mês consecutivo, ainda que 
nos dois últimos meses tenha havido um abrandamento da queda. Houve melhoria em 
relação aos principais destinos, com excepção dos EUA. As importações tiveram um 
comportamento diverso, acentuando a queda, em particular nos combustíveis. Há 11 
meses consecutivos que tem havido uma melhoria dos termos de troca, que tinham 
sofrido fortes perdas em 2022.

- Exportações de bens em 
queda há oito meses

	
Indicador Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov
Exportações – total -3,7 -7,3 -3,4 -10,6 -7,7 -8,6 -3,3 -1,5

   Espanha -7,4 1,6 -1,6 -10,0 -14,2 -10,8 -2,2 -1,4

   França 7,1 10,2 7,5 2,7 -1,3 -6,6 3,5 3,1

   Alemanha -3,2 -2,1 -1,4 -8,9 -5,5 -11,0 -2,3 2,9

   EUA -14,2 -55,8 -24,3 -7,6 5,7 19,0 20,1 -15,3

   Reino Unido -9,1 1,6 -14,0 -27,0 -23,5 9,4 -20,6 -8,6

   Itália -16,1 -8,3 -4,8 -20,4 -2,7 -13,1 0,0 6,2

   Países Baixos -4,3 -17,8 -12,9 -16,9 -22,9 -28,2 -21,9 8,1

   Bélgica 14,6 16,5 24,1 -26,2 -4,8 -12,9 -11,9 0,0

   Angola 3,4 -1,3 -16,4 -14,8 -22,7 -38,4 -23,2 -37,7

   Polónia 4,5 -3,5 10,9 3,4 21,9 -13,0 -1,0 -3,2
Importações – total -6,6 -4,2 -7,7 -8,2 -16,0 -12,6 -1,8 -7,6

Import. sem combustíveis 0,9 3,7 2,7 0,3 -6,4 -8,8 1,2 -3,1

Importações combustíveis -42,3 -41,3 -47,8 -48,1 -47,4 -31,6 -21,7 -36,2

Comércio externo de bens, taxa de variação homóloga

Fonte: INE.
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Em termos sectoriais, os fornecimentos industriais tiveram o contributo mais 
significativo para a queda do 3º trimestre, seguindo-se os automóveis. Este segmento 
sofreu em particular com a paragem na AutoEuropa, tendo registado uma quebra de 
44% em Outubro, que se suavizou para 19% em Novembro. Para além disso, enquanto 
em Setembro havia uma diminuição homóloga em 15 dos 19 principais sectores, em 
Novembro já só oito tinham variação equivalente. 

A debilidade das perspectivas internacionais deve continuar a afectar as nossas 
exportações de bens, embora seja de esperar que deixem de cair dentro de pouco 
tempo, embora não possam apresentar crescimentos expressivos.

AGRICULTURA

“As previsões agrícolas, em 31 de outubro, apontam para a reversão da situação de seca 
meteorológica na maior parte do território continental, persistindo apenas a classe de 
seca fraca em 12,8%, nos distritos de Setúbal, Beja e Faro.

“A colheita das pomóideas está concluída, com um balanço negativo na pera, pelo segundo 
ano consecutivo (-30%, face à média do último quinquénio). Na maçã, a produção de 
Trás-os-Montes compensou a quebra registada no Oeste, sendo a produção global mais 
próxima do esperado (-3%, face à média do último quinquénio). No kiwi, a precipitação 
promoveu a recuperação e o aumento do calibre dos frutos, prevendo se uma produção 
próxima da obtida nos dois últimos anos. Destaque para a maior produção de sempre de 
amêndoa (53 mil toneladas), devido à entrada em produção cruzeiro de muitos pomares, 
maioritariamente instalados no Alentejo. Em contrapartida, na castanha, as condições 
meteorológicas promoveram o desenvolvimento da septoriose, devendo, pelo segundo 

- “Produção de vinho 
atinge 7,3 milhões de 
hectolitros, a maior desde 
2006”
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ano consecutivo, registar decréscimos significativos de produção (-33%, face à média 
do último quinquénio).

“O final da campanha das culturas de primavera de regadio confirmou produções 
superiores ao ano passado, com a produção do tomate para a indústria a rondar 1,68 
milhões de toneladas (+32%), o milho para grão a aumentar 5% e o arroz 10%.

“Na vinha, as perspetivas de quantidade e qualidade são boas, com uma estimativa 
de produção próxima dos 7,3 milhões de hectolitros, a maior desde 2006.” INE, 20 de 
Novembro de 2023.
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Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Indústria Transformadora, médias móveis de 3 meses em 
relação aos valores corrigidos de sazonalidade.

Perspectivas de produção

INDÚSTRIA

Na indústria, as perspectivas de produção tiveram forte flutuação, mas terminaram o 
ano em valores superiores aos registados em quase todos os meses anteriores. Em 
Dezembro, o indicador de confiança diminuiu em todos os agrupamentos: Bens de 
Consumo, Bens Intermédios e Bens de Investimento. 

Nos gráficos, optámos por não usar médias móveis a partir de 2020, para evidenciar a 
evolução de cada mês.

- Interrupção da queda 
das perspectivas de 
produção
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CONSTRUÇÃO

Na construção, a carteira de encomendas caiu ao longo de todo o 4º trimestre, não 
conseguindo usufruir do efeito do PRR e do pacote de habitação.

- Carteira de encomendas 
caiu ao longo do 4º 
trimestre

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Construção e Obras Públicas, médias móveis de 3 meses
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COMÉRCIO

No 4º trimestre, as perspectivas de actividade do comércio melhoraram de forma 
contínua, prosseguindo a recuperação anterior.

- Melhoria contínua

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura ao Comércio, médias móveis de 3 meses.

Perspectivas de actividade 
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SERVIÇOS

Nos serviços, as perspectivas de procura prosseguiram a recuperação sensível, embora 
tenham tido um ligeiro recuo no final do ano.

- Recuo no final do ano

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.

Perspectivas de procura
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TURISMO

No alojamento e restauração, depois de um Agosto atípico, tem-se registado uma 
melhoria sucessiva das perspectivas de procura.

- Melhoria sucessiva das 
perspectivas de procura 

Fonte: INE, Inquérito Qualitativo de Conjuntura aos Serviços, médias móveis de 3 meses.
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INFLAÇÃO

Em Portugal, a taxa de inflação homóloga abrandou de forma muito significativa no 4º 
trimestre, tendo passado de 3,6% em Setembro para 1,4% em Dezembro, enquanto a 
inflação subjacente caiu de 4,1% para 2,6%. A inflação média também tem estado em 
declínio sucessivo, tendo baixado de 7,8% em 2022 para 4,3% em 2023.

Previsões da taxa de inflação

- Inflação baixou de 7,8% 
em 2022 para 4,3% em 
2023

Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Set/23 5,2 2,8 2,2

FMI Out/23 5,3 3,4 2,4

Católica Out/23 4,6 3,5 3,0

Ministério das Finanças Out/23 4,6 2,9

Comissão Europeia Nov/23 5,5 3,2 2,4

OCDE Nov/23 5,5 3,3 2,4

Banco de Portugal Dez/23 5,3 2,9 2,0

Forum para a Competitividade Jan/24 4,3 2,4 a 2,9 1,8 a 2,3
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- Forum para a 
Competitividade estima 
um abrandamento da 
inflação, de 4,3% em 2023 
para entre 2,4% e 2,9% 
em 2024

Durante o 4º trimestre, apesar da guerra em Israel, assistiu-se a uma queda sucessiva 
dos preços da energia, num cenário de desaceleração mundial e novos máximos de 
produção de energia por parte dos EUA. A OPEP+ tem tentado diminuir as quotas de 
produção, mas com dificuldade crescente em fazer cumprir o acordado. No início de 
2024, os ataques dos houthis estão a colocar alguma pressão sobre os preços em geral, 
mas de forma ainda muito limitada.

De resto, quase tudo aponta para uma queda da inflação, quer na zona euro quer em 
Portugal: a desaceleração mundial a contribuir para uma diminuição dos preços de várias 
matérias-primas, bens e serviços; a política monetária restritiva; o enfraquecimento da 
procura; e as subidas salariais contidas. 

O novo optimismo do BCE sobre a inflação é tão significativo que cria margem para 
surpresas negativas que possam surgir na evolução dos preços. 

Em 2024, há alguns factores que poderão dificultar o abrandamento da desinflação: 
um ligeiro alívio fiscal no IRS, a transferência de prestações do crédito à habitação 
para anos futuros; a descida do IVA de alguns alimentos deixará de estar em vigor. 
No entanto, ainda que possa haver algumas subidas do início do ano, isso não deverá 
colocar em causa a tendência geral de desinflação.

Em 2025, este processo de desinflação deve prosseguir, devendo mesmo chegar ao fim 
ou próximo disso, com a inflação na zona euro a aproximar-se muito do referencial de 
2% do BCE.

Em resumo, o Forum para a Competitividade estima um abrandamento da inflação 
nacional, de 4,3% em 2023 para entre 2,4% e 2,9% em 2024 e entre 1,8% e 2,3% em 
2025.



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 24
4º TRIMESTRE DE 2023

20

2. AS EMPRESAS E OS SEUS CUSTOS

FINANCIAMENTO

- Crédito bancário tem 
continuado a desacelerar

O crédito bancário às famílias tem continuado a desacelerar, com variação homóloga 
de 0,6% em Maio, passando a valores negativos em Agosto (-0,4%) e agravando a queda 
em Novembro (-0,9%). 
O crédito bancário às sociedades não financeiras também tem estado em deterioração 
sucessiva e mais acentuada do que se tem verificado na zona euro. Em Portugal, desde 
Janeiro de 2023 que a variação homóloga tem sido negativa, enquanto na zona euro 
isso foi evitado até Setembro do ano passado. Em Novembro, registou-se uma ligeira 
recuperação na área da moeda única, de -0,9% para -0,4%, enquanto em Portugal 
houve uma estagnação em quedas mais acentuadas (-3,2%). 
A evolução mais restritiva no nosso país estará associada ao maior peso da taxa variável, 
o que torna o crédito especialmente vulnerável às taxas de referência do BCE e às Euribor. 
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TRABALHO

No 3º trimestre, a taxa de desemprego estabilizou nos 6,1%, mas os restantes 
indicadores do mercado de trabalho foram ligeiramente favoráveis: o crescimento do 
emprego acelerou, de 1,8% para 2,2%; a subutilização do trabalho caiu, de 11,4% para 
11,3%; o número de desempregados de longa duração caiu.

Em Outubro e Novembro, prosseguiu o crescimento do emprego, em cerca de 1,6%, mas 
a taxa de desemprego subiu ligeiramente para 6,6% (de 6,4% da média do 3º trimestre 
não directamente comparável com os dados trimestrais).

Pedro Braz Teixeira

- Subida moderada do 
desemprego

Fonte Data 2023 2024 2025

Conselho das Finanças Públicas Set/23 6,4 6,3 6,2
FMI Out/23 6,6 6,5 6,3

Católica Out/23 6,5 6,4 6,3

Ministério das Finanças Out/23 6,7 6,7
Comissão Europeia Nov/23 6,5 6,5 6,4

OCDE Nov/23 6,5 6,3 6,3

Banco de Portugal Dez/23 6,5 7,1 7,3

Forum para a Competitividade Out/23 6,5 a 6,6 6,6 a 6,8 6,5 a 6,9

Previsões de taxa de desemprego
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Com o crescimento do PIB moderado esperado para 2023 e 2024, abaixo do potencial da 
economia, deverá registar-se uma ligeira subida da taxa de desemprego. Para 2025, já 
se espera um crescimento mais próximo da tendência de médio prazo, pelo que já não 
razões para se esperar degradações adicionais do mercado de trabalho. 

Assim, o Forum para a Competitividade antecipa um aumento ligeiro da taxa de 
desemprego, de entre 6,5% e 6,6% em 2023, para entre 6,6% e 6,8% em 2024, podendo 
baixar ligeiramente em 2025 para entre 6,5% e 6,9%.

- Forum para a 
Competitividade antecipa 
um aumento ligeiro da 
taxa de desemprego, de 
entre 6,5% e 6,6% em 
2023 para entre 6,6% a 
6,8% em 2024

TELLES

FISCALIDADE

Ofício Circulado da AT n.º 20261, de 16 de outubro: Artigo 43.º-D do EBF – Regime fiscal 
de Incentivo à Capitalização das Empresas (ICE); 

Portaria n.º 337/2023, de 7 de novembro: alteração do modelo de declaração mensal 
global referida na alínea a) do n.º 11 do artigo 28.º do Código do IVA, bem como as 
respetivas instruções de preenchimento; 

Portaria n.º 339/2023, de 7 de novembro: alteração da Portaria n.º 221/2017, de 21 de 
julho, que aprova os modelos da declaração periódica do IVA, do anexo R e dos anexos 
das regularizações do campo 40 e do campo 41, bem como as respetivas instruções de 
preenchimento; 

Portaria n.º 340/2023, de 8 de novembro: procede à atualização dos coeficientes de 
desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos alienados durante o ano de 2023; 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20261_2023.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/337-2023-223906281
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/339-2023-223906283
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/340-2023-223940596
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Resolução da Assembleia da República n.º 128/2023, de 10 de novembro: recomenda 
ao Governo que implemente medidas de combate à evasão fiscal, à elisão fiscal e ao 
planeamento fiscal agressivo;  
Portaria n.º 346-B/2023, de 10 de novembro: altera a Portaria n.º 135/2022, de 1 de abril, 
que procede à regulamentação dos deveres de recolha e comunicação de informação 
entre a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» e a Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT), bem como das condições específicas do mecanismo de transferência do montante 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA);  
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 4/2023, de 16 de novembro: uniformiza 
a Jurisprudência nos seguintes termos: «Só são devidos juros indemnizatórios decorrido 
um ano após o pedido de promoção da revisão oficiosa e até à data da emissão das 
respetivas notas de crédito a favor da Recorrida.»; 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 11/2023, de 17 de novembro: uniformiza 
a Jurisprudência nos seguintes termos: «O n.º 2 do art. 43.º do CIRS, na redação 
aplicável, ao prever uma limitação da tributação a 50 % das mais-valias realizadas 
apenas para os residentes em Portugal, e não para os não residentes, constitui uma 
restrição aos movimentos de capitais, incompatível com o art. 63.º do TJUE, não tendo 
essa discriminação negativa dos não residentes sido ultrapassada pelo regime opcional 
introduzido no art. 72.º do CIRS pela Lei n.º 67A/2007, de 31 de Dezembro, previsto, 
aliás, apenas para os residentes noutro Estado-membro da UE ou na EEE e não para os 
residentes em Países terceiros.»; 
Acórdão (extrato) n.º 658/2023, de 21 de novembro: não julga inconstitucional a norma 
resultante da interpretação conjugada do disposto nos artigos 86.º, n.º 5, e 91.º da Lei 
Geral Tributária, e 117.º, n.º 1, do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
no sentido de que a impugnação judicial de ato de liquidação de imposto cuja matéria 
tributável tenha sido apurada por métodos indiretos depende de prévia apresentação 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/128-2023-224080871
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/346-b-2023-224139032
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/4-2023-224366841
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/11-2023-224427500
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/outros_diplomas/Documents/Acordao_extrato_658_2023.pdf
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de pedido de revisão da matéria tributável, sempre que a causa de pedir se funde 
na invocação de erro nos pressupostos de aplicação de tais métodos ou na errónea 
quantificação da matéria tributável; 

Portaria n.º 401/2023, de 4 de dezembro: define o procedimento de reconhecimento e 
cessação do estatuto de startup e de scaleup previsto na Lei n.º 21/2023, de 25 de maio;  

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 14/2023, de 14 de dezembro: uniformiza-
se a jurisprudência nos seguintes termos: «A comunicação ao adquirente prevista no 
art. 78.º, n.º 11, do CIVA, ‘para efeitos de retificação da dedução inicialmente efetuada’, 
não se impõe nos casos em que as sociedades devedoras, na sequência da declaração 
de insolvência, foram já dissolvidas e extintas e não há qualquer indício de que tenham 
prosseguido a atividade após a data da extinção.»; 

Portaria n.º 451-A/2023, de 22 de dezembro: altera a Portaria n.º 193/2021, de 15 de 
setembro, que estabelece as orientações específicas relativas ao circuito financeiro 
aplicável aos apoios do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), no âmbito do 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR), recebidos da União Europeia a título 
de empréstimos;  

Resolução do Conselho de Ministros n.º 198/2023, de 27 de dezembro: reforça o sistema 
de incentivos financeiros a grandes projetos de investimento;  

Lei n.º 81/2023, de 28 de dezembro: transpõe a Diretiva (UE) 2020/284, no que diz respeito 
à introdução de determinadas obrigações aplicáveis aos prestadores de serviços de 
pagamento com vista a combater a fraude ao IVA no comércio eletrónico; 

Ficha Doutrinária da AT n.º 23694, disponibilizada em 28 de dezembro: Estatuto dos 
Benefícios Fiscais – Isenção de IMT na primeira transmissão após a operação de 
reabilitação – Art. 45.º do EBF – Prédios urbanos objeto de reabilitação;  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/401-2023-225125605
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/14-2023-230090189
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/451-a-2023-835663443
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/198-2023-835712412
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/81-2023-835809048
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/beneficios_fiscais/Documents/PIV_23694.pdf
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Ficha Doutrinária da AT n.º 24101, disponibilizada em 28 de dezembro: Imposto do Selo 
– Doação de participações sociais – Isenção do cônjuge e dos descendentes – Art. 1.º do 
CIS – Incidência objetiva; 

Ficha Doutrinária da AT n.º 23404, disponibilizada em 28 de dezembro: IMT – Aquisição 
de participações sociais numa Sociedade Anónima detentora de imóveis; Não aplicação 
da isenção do n.º 1 do art.º 60.º do EBF a pessoas singulares – Art. 2.º do CIMT – 
Incidência objetiva e territorial; 

Ficha Doutrinária da AT n.º 24368, disponibilizada em 28 de dezembro: IMT – Fusão de 
fundos de investimento imobiliário abertos – Art. 2.º do CIMT – Incidência objetiva e 
territorial; 

Ficha Doutrinária da AT n.º 24309, disponibilizada em 28 de dezembro: IMT – Aumento 
de capital de uma sociedade por quotas, detentora de imóveis, em que um dos sócios 
fica a dispor de, pelo menos, 75% do capital social da empresa – Art. 2.º do CIMT – 
Incidência objetiva e territorial;  

Ficha Doutrinária da AT n.º 25133, disponibilizada em 28 de dezembro: IMT – Restituição 
de IMT em caso de revogação consensual de CPCV com tradição – Art. 45.º do CIMT – 
Anulação proporcional;  

Ficha Doutrinária da AT n.º 20871, disponibilizada em 29 de dezembro: IMI – 

Imposto Municipal sobre Imóveis – Agravamento de taxa do IMI 	– Controlo/domínio 
exercido por entidade sedeada em país, território ou região sujeito a um regime fiscal 
mais favorável – Art. 112.º do CIMI – Taxas;  

Guia Prático da Segurança Social Direta;  

Ficha Doutrinária da AT n.º 25493, disponibilizada em 29 de dezembro: IVA – Reabilitação 

https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/selo/Documents/PIV_24101.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6NjpmMjM2OjFhNWI4MjYzODk2MjUwNmRlZTM4ZmFmNzg0NTkzY2Y1OThhYWViNWMxMDI5N2M2YmNmMDVjMWI3ZDZhMGM1ZjI6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/PIV_23404.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6Njo5MDBlOjlhYjYxOTExZTAwMDkyOTVjOTI5MTRhOTNmMGZhYzIzNWZkNzViYjkyMWUzMWEzMGYwYjVjMWQ0MzQ2ZDhmYjY6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/PIV_24368.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6Njo5ZTRiOjg5OTc0Yjc1ZDQ3ODUxMjZjY2U3ZTA1ODQxYTdiYzljMzAwZDJkMGZiMzU5ODZhNzIzMDIxZmE0MDNhNjMyOTg6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/PIV_24309.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6Njo3ODVmOjJjMWUzMmI0NzNjMmMyODAyNGI4YWQyOTgxMDViNThiMmMzMDYzYTNlMDFhNGMwNzAyOTI2NDkwZGZjODY0MDk6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimt/Documents/PIV_25133.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6Njo1MWVkOjhmYTRmNmYyYTU1NDgxYjVhMzNkYmMxOTY1MThhZWFkOTU3ZDYzYjgwM2EyYTUyYTlhYzljNWIxOGQ2NzkwOTg6aDpU
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/patrimonio/cimi/Documents/PIV_20871.pdf
https://www.seg-social.pt/documents/10152/14579273/N47seguranca_social_direta/9d67a026-1245-4c4e-a76f-490a4777d537
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV_25493.pdf
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urbana – Verba 2.23 – Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma 
específico, realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de 
reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, zonas de 
intervenção das sociedades de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos termos 
legais, ou no âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido 
interesse público nacional. (Redação da Lei n.º 64-A/2008, de 31/12); 

Ficha Doutrinária da AT n.º 25216, disponibilizada em 29 de dezembro: IVA – Inversão 
de sujeito passivo – Art. 2.º do CIVA – Incidência objetiva; 

Ficha Doutrinária da AT n.º 25201, disponibilizada em 29 de dezembro: IVA – Direito à 
dedução – Despesas com alojamento e alimentação Art. 21.º do CIVA – Exclusões do 
direito à dedução;  

Ficha Doutrinária da AT n.º 25147, disponibilizada em 29 de dezembro: IVA – 

Inversão de sujeito Passivo –Serviços de construção civil – Art. 2.º do CIVA – Incidência 
objetiva;  

Lei n.º 82-A/2023, de 29 de dezembro: adapta as regras de determinação do resultado 
fiscal, em sede de IRC; 

Portaria n.º 455-E/2023, de 29 de dezembro: regulamenta a contribuição extraordinária 
sobre os apartamentos e estabelecimentos de hospedagem integrados numa fração 
autónoma de edifício em alojamento local («CEAL»); 

https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV_25216.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6NjoyN2E3OmE4OGY5OTE3OTMwYWEzODc4YjYyOGZkMzU1NDM3NGM1ZDllMTUzNzFjNDAyZWJmY2E1ZmY0ZDlhNTUwNGVjYzc6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV_25201.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6NjoxN2YzOmIxMjA5YzFjNGNhZGVhMDZiOTNlOWQyYTAxZTZmZjc5ZTM0ZjFjYzQ4MDEwYTMyZGVkYWYwZjU3OWIwY2VkYmI6aDpU
https://protect.checkpoint.com/v2/___https:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/despesa/civa/Documents/PIV_25147.pdf___.YzJlOnRlbGxlczpjOm86NDNiNTNiYmY4YmRkMzFhNzhjNTNiYmIxMGViN2RiNTA6Njo2YjVlOmY4MDVkM2FmZDFiYzg0ZmQ2YWFhZjc5OTI2YWUwZTA5ZTRmNjlkNTI5MWNmNjIyMGVmNDNlMTg4NzJlOGE1ZmU6aDpU
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-a-2023-835959021
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/455-e-2023-835994082
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3. CONJUNTURA INTERNACIONAL

O novo conflito em Israel não conduziu a uma deterioração sensível das perspectivas 
internacionais, até porque se tem verificado uma redução sucessiva dos preços da 
energia. A OPEP+ tem tentado reduzir a produção, mas os EUA têm atingido máximos 
de produção, quer de petróleo, quer de gás natural.

No entanto, outros factores têm influenciado o sentimento económico global, sobretudo 
a política monetária muito restritiva nas principais economias avançadas. Ainda assim, 
há agora mais optimismo sobre a inflação, antecipando-se uma mais acelerada 
diminuição das taxas de juro dos bancos centrais ao longo de 2024, permitindo uma 
recuperação da actividade, mais nítida na segunda metade do ano.

Os riscos permanecem extensos e sobretudo negativos: a crise do imobiliário na China; 
os preços das matérias-primas podem tornar-se mais voláteis, dadas as tensões 
geopolíticas e as disrupções associadas às mudanças climáticas; a margem orçamental 
degradou-se em muitos países, com a subida do nível de dívida e das taxas de juro.

Pedro Braz Teixeira

- Maior optimismo sobre 
inflação
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- Melhoria esperada para 
zona euro em 2024 e 2025

PIB Inflação

País 2022 2023 2024 2025 2022 2023 2024 2025

África do Sul 1,9 0,8 1,4 1,4 6,9 5,8 4,9 4,6
Alemanha 1,8 -0,3 0,8 1,5 8,7 6,2 3,1 2,2

Angola 3,0 1,3 3,3 3,4 21,4 13,1 22,3 18,1
Argélia 3,2 3,8 3,1 2,5 9,3 9,0 6,8 6,3

Austrália 3,7 1,8 1,3 2,0 6,6 5,7 3,7 3,1
Áustria 4,8 -0,3 0,8 1,5 8,6 7,7 3,9 2,7
Bélgica 3,1 1,3 1,1 1,4 10,3 2,4 3,8 2,1
Brasil 3,0 3,1 1,7 2,0 9,3 4,6 3,8 3,0

Canadá 3,3 1,8 1,4 2,1 7,6 4,1 3,1 2,3
China 3,0 5,1 4,4 4,2 2,4 0,5 1,3 1,8

Colômbia 7,3 1,3 1,7 3,0 10,2 11,6 5,8 3,8
Coreia do Sul 2,6 1,4 2,2 2,2 5,1 3,5 2,5 2,0

Dinamarca 2,7 1,5 1,3 1,4 8,5 3,9 2,8 2,3
Espanha 5,8 2,4 1,5 2,0 8,3 3,5 3,8 2,2

Estados Unidos 2,0 2,2 1,5 1,8 8,0 4,0 2,8 2,3
França 2,5 0,9 1,1 1,5 5,9 5,7 2,6 2,1
Índia 7,2 6,3 6,2 6,4 6,7 5,8 4,9 4,2
Itália 3,8 0,7 0,7 1,1 8,7 6,0 2,6 2,2
Japão 1,0 1,8 1,0 0,9 2,5 3,2 2,7 2,0

Marrocos 1,3 2,4 3,6 3,2 6,6 6,3 3,5 2,9
México 3,9 3,3 2,3 1,7 7,9 5,5 3,9 3,1

Moçambique 4,2 7,0 5,0 5,0 9,8 7,4 6,5 6,3
Países Baixos 4,3 0,5 0,9 1,4 11,6 4,3 3,9 2,2

Polónia 5,3 0,5 2,5 3,2 14,4 11,6 5,8 4,0
Reino Unido 4,2 0,5 0,9 1,6 8,3 7,4 3,4 2,4

Rússia -2,0 1,8 1,1 1,0 13,8 5,5 6,7 4,6
Suécia 2,8 -0,6 0,4 2,1 8,1 7,1 3,1 2,4
Suíça 2,5 0,9 1,4 1,4 2,8 2,2 1,9 1,7

Taiwan 2,4 0,8 3,0 2,8 2,9 2,1 1,5 1,4
Turquia 5,5 4,2 2,9 3,2 72,3 52,0 54,9 42,1

Zona Euro 3,4 0,6 1,1 1,6 8,4 5,6 3,1 2,2
PORTUGAL 6,8 2,2 1,3 2,0 8,1 5,4 3,3 2,4

Previsões de crescimento e inflação

Fonte: FMI (Out-23), OCDE (Nov-23), Comissão Europeia (Nov-23).
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4. MERCADOS

MERCADOS MONETÁRIOS E CAMBIAIS

Depois da tendência de subida verificada pelas taxas Euribor desde meados de 2022, 
tendo as taxas para os diferentes prazos atingido máximos desde meados de 2008, 
a partir do final de outubro assistiu-se a uma relativa estabilidade ou até mesmo a 
uma ligeira descida das mesmas. As sucessivas subidas nas taxas diretoras decididas 
pelo Banco Central Europeu entre julho de 2022 e setembro de 2023, que colocaram a 
política monetária no centro das decisões para combater as pressões inflacionistas, 
levaram a uma desaceleração do ritmo de crescimento das várias componentes dos 
preços, com os valores mais recentes para a taxa de inflação na Zona Euro a aproximar-
se do objetivo definido pelo BCE para o longo prazo.

O BCE nas reuniões realizadas entre julho de 2022 e setembro de 2023 para analisar 
a política monetária, decidiu subir as suas taxas de intervenção em todas as reuniões, 
numa amplitude total de 4.50%, colocando a taxa associada às operações principais de 
refinanciamento nos 4.50%, enquanto a facilidade permanente de depósitos passou, 

- Taxas Euribor invertem 
tendência de subida
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no mesmo período de tempo, de -0.50% para +4.00% e a facilidade permanente de 
cedência de liquidez subiu para 4.75%.

Na última reunião para analisar a política monetária, realizada a 14 de dezembro, o BCE 
considerou apropriado manter inalteradas as suas de taxas diretoras, o que aconteceu 
pela segunda vez consecutiva desde a reunião de setembro de 2023

O BCE considera agora que as taxas de juro diretoras atingiram os níveis que – se forem 
mantidos durante um período suficientemente longo – darão um contributo substancial 
para o retorno atempado da inflação ao objetivo.

No atual enquadramento, em que as decisões de política monetária por parte do Banco 
Central Europeu serão tomadas em função dos indicadores económicos e financeiros, 
a margem para subidas significativas das taxas de intervenção nas próximas reuniões 
parece ser muito reduzida. Por outro lado, se a amplitude de subidas das taxas de 
intervenção por parte do BCE foi maior do que era admitido no início do processo 
de normalização da política monetária, tal resulta de ter acompanhado as decisões 
de outros bancos centrais, em particular da Reserva Federal norte-americana e da 
persistência das tensões inflacionistas por um período de tempo mais significativo, 
também se admite agora que, uma vez atingidos valores relativamente elevados ao 
nível das taxas diretoras, o movimento de descidas das mesmas poderá ser mais lento e 
numa amplitude inferior ao estimado, o que se refletirá naturalmente no comportamento 
das taxas Euribor, ainda que o contexto de crescimento económico seja agora menos 
favorável.
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- Dólar norte-americano 
desvaloriza ligeiramente 
face ao Euro

Desde o início do ano de 2023 o Dólar norte-americano registou uma relativa 
estabilidade em relação ao Euro, oscilando a cotação EUR/USD entre 1.05 e 1.12, depois 
de durante o período entre final do terceiro trimestre e o início do quarto trimestre 
de 2022 ter estado ligeiramente abaixo da paridade, o que foi explicado pelo processo 
mais rápido de subida das taxas de intervenção por parte da Reserva Federal norte 
americana comparativamente com as decisões tomadas pelo BCE. As estimativas de 
um abrandamento para a economia americana nos próximos meses têm levado a uma 
ligeira valorização do Euro em relação ao Dólar norte-americano nas últimas semanas, 
mas numa amplitude relativamente reduzida.
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MATÉRIAS PRIMAS

O cenário de incerteza quanto ao comportamento da economia mundial permanece 
como uma das principais condicionantes da evolução dos preços das matérias-primas, 
nomeadamente do crude. O preço do Brent, a referência mundial, oscilou entre 70 e 
95 dólares por barril durante os primeiros nove meses de 2023. Na primeira metade 
de Março, o preço do barril de Brent registou uma quebra significativa na sequência 
da crise bancária que surgiu nos Estados Unidos com o SVB. Este episódio originou 
profundas dúvidas quanto a um possível contágio à totalidade do setor, extravasando 
as próprias fronteiras dos EUA. Uma crise iminente do setor bancário mundial, a 
acontecer, iria ter consequências catastróficas para o crescimento da economia 
mundial e, necessariamente, em termos de procura de combustíveis. Desta forma, 
estes desenvolvimentos condicionaram ainda mais as perspetivas de crescimento, 
empurrando as taxas de juro de longo prazo para baixo e levando a cenários menos 
positivos de consumo de combustíveis. Na altura, o preço do Brent caiu cerca de 15% 
para um mínimo de 72 dólares por barril, muito pressionado por vendas no mercado de 
futuros. Adicionalmente, a decisão da OPEC+ em limitar ainda mais a oferta de crude 
em mercado, levou a uma subida do Brent para perto dos $95 por barril, sendo um dos 
principais fatores que ajudam suportar níveis de inflação ainda elevados. A partir do 
início de Outubro, o Brent caiu para níveis próximos dos 75 dólares por barril, apesar 
dos ataques do Hamas a Israel e da subprodução da OPEP+, com o mercado a valorizar 
mais as perspetivas menos positivas para a performance da economia mundial.

- Preços permanecem 
condicionados pela 
incerteza
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5. NUCLEAR E RENOVÁVEIS NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Luís Mira Amaral 2
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I-A EVOLUÇÃO DAS CENTRAIS NUCLEARES

Podemos traçar a seguinte evolução:
1- 1ª geração de reactores nucleares nos 50 e 60 do século XX.
2- 2ª geração optimizando os projectos da 1ª geração nas perspectivas da eficiência 
energética e da durabilidade, desde os anos 60 até aos anos 90 do século passado. A 
maioria das centrais em funcionamento tem estes reactores.
3- 3ª geração, actualmente em fase de comercialização, preocupando-se muito 
com as questões de segurança depois do acidente de Fukushima, designadamente 
incorporando os sistemas de arrefecimento dentro do sarcófago, por forma a que 
num tsunami o sistema de arrefecimento não seja afectado, como aconteceu em 
Fukushima.
4- 4ª geração actualmente em desenvolvimento. Usa neutrões rápidos, urânio 238 
e plutónio em vez dos neutrões lentos e do urânio 235 das gerações anteriores. 98% 
do urânio existente na natureza é U238 e apenas 2% é U235, o que indicia não haver 
praticamente escassez de urânio para alimentar as de 4ª geração. Por outro lado, ao 
consumirem plutónio, que é o principal resíduo em volume e de maior longevidade 
dos actuais reactores, a 4ª geração vai obviamente contribuir para a resolução do 
problema dos resíduos.
5-Pequenos reactores nucleares, os chamados SMR-Small Modular Reactors
Têm a vantagem de reduzir os custos de capital e os tempos de construção, grandes 
problemas dos reactores nucleares clássicos, e aparecerão como mais apropriados 
para países com redes eléctricas mais pequenas e com menos experiência em 
centrais nucleares. Parece obvio que países com submarinos nucleares, os quais no 
fundo são propulsionados por um SMR, estão em excelentes condições para passar 
desse SMR militar para um SMR civil!

- A 4ª geração vai 
contribuir para a 
resolução do problema 
dos resíduos
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Os SMR começam a estar na moda, ultrapassando esses problemas de custos e 
de tempos de construção, são mais baratos e mais rápidos de instalar porque são 
fabricados por módulos e depois instalados no sítio, aparecendo então como mais 
adaptados quer às necessidades de grandes instalações industriais, de centros de 
dados, de cidades médias e de  redes eléctricas mais pequenas quer para a produção 
do chamado hidrogénio rosa (tão ou mais descarbonizado que o hidrogénio verde a 
partir das renováveis).

A redução dos custos destes SMR dependerá da capacidade de industrializar com 
economias de escala a produção dos módulos e as garantias de segurança devem 
naturalmente ser idênticas às dos grandes reactores, que leva a que tenham nessa 
matéria custos de segurança por unidade de energia produzida superiores aos dos 
grandes reactores. Nesta competição o Ocidente tinha-se atrasado em relação à 
China e Rússia mas a americana NuScale foi a primeira a licenciar no Ocidente um 
pequeno reactor de  77 MW, com possibilidade de combinar até 12 módulos (924 MW).

6-Co-geração nuclear e a vantagem dos SMR
Cerca de 60% do calor produzido num reactor nuclear não é aproveitado para a 
produção do vapor que vai accionar o gerador para a produção de electricidade, 
o que leva a grandes perdas de energia e a uma grande quantidade de água para a 
refrigeração.
Logo o grande interesse de se poder vir a aproveitar esse calor agora desperdiçado 
para a agricultura, para os processos industriais ou para aquecimento dos edifícios, 
evitando o seu desperdício. Tal permitiria assim nesses reactores a chamada co-
geração, ou seja produção simultânea de electricidade e de calor para os processos 
referidos.

- Cerca de 60% do calor 
produzido num reactor 
nuclear não é aproveitado
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Como bem sabemos das co-gerações a gás natural, que dinamizámos como Ministro 
da Energia, elas devem ser colocadas junto dos processos que precisam do calor 
pelo que a co-geração nuclear será mais fácil de desenvolver em pequenos SMR 
colocados junto dos consumidores de calor do que dos grandes reactores afastados 
naturalmente desses centros de consumo de calor.

A oferta de reactores nucleares no mundo estrutura-se actualmente em três categorias 
distintas:

-os grandes equipamentos do tipo EPR francês ou Hualong chinês e VVER russo;

-reactores SMR de dimensão média entre 200-300 MW

-minireactores SMR com potências entre 5-50 MW

II.A JUNTA DE ENERGIA NUCLEAR EM PORTUGAL

Nos anos 60 do século passado a Junta de Energia Nuclear contratou estudantes de 
engenharia, física e química para os seus quadros, esforço que foi depois descontinuado, 
vindo assim o país a perder competências em energia nuclear.

Eu tive essa possibilidade de entrar para a Junta mas não estive interessado pois a 
minha vocação não era essa.

Assim sendo, e estando essa geração do meu tempo já reformada ou em vias de o ser, o 
país deixou praticamente de investir na formação de engenheiros e técnicos em energia 
nuclear.

Ainda como legado dessa época, temos em Sacavém um pequeno reactor nuclear que 
estava sob a gestão do INETI e que passou para o IST com a extinção deste.



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 24
4º TRIMESTRE DE 2023

38

III-A EDP E A CENTRAL NUCLEAR EM FERREL

A EDP tinha sido constituída à imagem e semelhança da EDF e por isso quis emular 
a EDF, tendo tido um projecto para construir um grupo nuclear em Ferrel, perto de 
Peniche.
Fiz parte da equipe de engenheiros de redes da EDP que passou do velho simulador 
analógico da rede existente no Despacho Central da EDP para programas e modelos 
digitais (Nascimento Baptista, eu, Allen Lima, Pita de Abreu e João Ricardo), simulando 
então em computador nos anos setenta do século passado a rede ibérica de electricidade 
e o seu funcionamento com esse grupo nuclear em Ferrel.
A saída da rede por acidente desse grupo levava a uma grande perturbação que se 
propagava pela rede espanhola até à fronteira com França. Isso mostrava já na altura 
a importância da rede ibérica para acomodar um grupo nuclear em Portugal.
Este exercício influenciou profundamente o meu pensamento sobre o nosso  sistema 
energético em geral e sobre o  nosso sistema eléctrico em particular, levando-me a 
pensar que só faria sentido uma central nuclear em Portugal no contexto ibérico.
Com efeito, não faria sentido Portugal ir montar um pesado e dispendioso aparelho de 
segurança para controlar apenas um ou dois grupos nucleares, pois a nossa rede não 
teria dimensão para mais. O que faria sentido era Portugal ter técnicos formados que 
viessem a integrar o sistema de segurança espanhol, transformando-o num sistema 
de segurança ibérico e na altura nem sequer havia o MIBEL, hoje havendo o MIBEL, 
mercado grossista ibérico, faz todo o sentido um aparelho de segurança ibérico!
Complementarmente e nesse contexto, poder-se-ia também pensar na participação 
portuguesa numa central nuclear espanhola, aproveitando um sítio, por exemplo 
Almaraz, em que se desclassificariam os reactores de 2ª geração que lá estão e se 
construiriam os de 3ª geração mais seguros!

- A EDP tinha um projecto 
para construir um grupo 
nuclear perto de Peniche
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Mas o cinismo político europeu gosta de dizer não ao nuclear e como não pode 
dispensá-lo, prefere então ampliar a vida de centrais de 2ª geração em vez de as 
substituir por centrais da 3ª geração! Assim sendo, essa oportunidade não existiu.

IV- O PLANO NUCLEAR DE VEIGA SIMÃO NO GOVERNO DO BLOCO CENTRAL
No governo PS-PSD presidido por Mário Soares, o então Ministro da Indústria e Energia 
Veiga Simão chegou a apresentar em Conselho de Ministros um plano para a introdução 
de centrais nucleares em Portugal.
Tal plano aparecia-me como desintegrado da visão ibérica que descrevi no ponto III e 
não suportado por um adequado planeamento energético, tendo eu ajudado o Carlos 
Pimenta então Secretário de Estado do Ambiente integrado no Ministério da Qualidade 
de Vida, que tinha sido meu aluno no IST em Produção e Transporte de Energia Eléctrica, 
na elaboração da fundamentação económico-financeira para este instruir a actuação 
do seu Ministro da Qualidade de Vida António Capucho em Conselho de Ministros, o que 
levou o então Primeiro-Ministro Mário Soares a congelar essa proposta.

V-A INTRODUÇÃO DO GÁS NATURAL EM PORTUGAL E AS CENTRAIS DE CICLO 
COMBINADO A GÁS NATURAL
No governo como Ministro da Indústria e Energia não houve oportunidades para um 
projecto conjunto luso-espanhol de centrais nucleares em linha com o que expliquei no 
ponto III.
E a minha prioridade foi então a introdução do gás natural  feita com um projecto 
conjunto luso-espanhol (1ª fase com o gasoduto do Magrebe vindo da Argélia, passando 
por Marrocos, entrando em Espanha e depois entrando em Portugal por Campo Maior 
e indo até à Galiza e na 2ª fase com o terminal de Sines, que permitiu diversificar o 
aprovisionamento da Argélia).

- Plano desintegrado da 
visão ibérica

- Para viabilizar o pesado 
investimento no gasoduto 
era necessário à partida 
assegurar um grande 
consumidor do gás 
natural
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Para viabilizar o pesado investimento no gasoduto era necessário à partida assegurar 
um grande consumidor do gás natural e tal foi feito com a central de ciclo-combinado 
a gás natural na Tapada do Outeiro.

De notar que nessa época não havia as preocupações actuais com o CO2, as quais, como 
veremos adiante, vieram dar um novo folego à energia nuclear, e por isso o avanço para 
as centrais a gás natural em Portugal, em complemento das centrais a carvão, avanço 
esse sincronizado com a introdução do gás natural em Portugal.

VI-O COMBATE AO CO2 E A RESSURREIÇÃO DO NUCLEAR

Num contexto de descarbonização em que se pretende reduzir as emissões de CO2, 
ficaram em causa as centrais a carvão grandes emissoras de CO2, tendo o nuclear 
ganho um novo fôlego a nível mundial, até porque já se começou a perceber que as 
energias renováveis intermitentes sozinhas não vão resolver o problema, quer pela sua 
intermitência que obrigaria a tecnologias de armazenamento  numa dimensão irrealista 
quer pela sua fraca densidade energética o que obrigaria a tremendas ocupações 
de espaço (de notar que as tão faladas baterias são úteis para o armazenamento de 
energia acopladas às fontes renováveis no chamado ciclo diário mas não resolvem o 
problema de transferências maciças intersazonais de energia como poderia acontecer 
com energia solar produzida no verão e armazenada para se consumir no inverno. Tal 
é feito por meios mecânicos como as centrais hidroeléctricas de bombagem, o que já 
acontece, ou por meios químicos através do chamado hidrogénio electrolítico).

Na realidade, a energia nuclear aparece claramente como muito competitiva no que 
toca às emissões de CO2.



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 24
4º TRIMESTRE DE 2023

41

Também em termos de densidade energética, o nuclear é a forma de energia mais 
densa, aquela que ocupa menos espaço por unidade de energia produzida

Formas de energia                                          
Densidade energética em TWh/km2 (energia produzida por unidade de 

Superfície utilizada)

        Nuclear                                                             5.2

        Gás natural                                                       3.0

        Solar fotovoltaica                                             0.08

        Eólica em terra                                                    0.013
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- Se quiséssemos 
substituir as centrais 
nucleares existentes 
por energia eólica e 
solar isso obrigaria 
a uma ocupação do 
território claramente não 
exequível

Se quiséssemos substituir as centrais nucleares existentes por energia eólica e solar 
isso obrigaria a uma ocupação do território claramente não exequível.

Por isso, o simples bom senso recomenda que com as tecnologias actuais se 
mantenham as centrais nucleares existentes no mundo!

Certamente que as energias renováveis, como a solar, a eólica, a das marés e a geotermia 
têm um papel a desempenhar tal como já acontecia com a hidroelectricidade mas face 
à intermitência e baixa densidade energética das renováveis eólica e solar, a energia 
nuclear será no contexto da descarbonização a tecnologia disponível para fornecer 
energia abundante, fiável e de baixo custo sem impacto ambiental significativo.

E sou duma geração de engenheiros de redes eléctricas que se habituou a colocar 
centrais térmicas em complemento das centrais hidroeléctricas e por isso continuo a 
pensar que as novas fontes renováveis, como a solar e a eólica, vão continuar a precisar 
duma componente térmica de base, tal como aconteceu com a hidroelectricidade.

Temos agora o Japão a retomar o nuclear e na União Europeia onze países (França, 
Bulgária, Croácia, República Checa, Hungria, Finlândia, Países-Baixos, Polónia, 
Roménia, Eslováquia e Eslovénia) liderados pela França concluíram um acordo para 
desenvolver novos projectos nucleares, mas têm a oposição  dum bloco liderado pela 
Alemanha, onde os Verdes alemães mandam, e onde se incluem obviamente Espanha 
e Portugal que querem apostar utópica e irrealisticamente  só nas renováveis!

Em suma, a descarbonização e a necessidade de produção controlável não emissora 
de CO2 comandada pelo homem, face à produção das renováveis intermitentes sujeita 
ao ritmo da natureza, estão a ressuscitar o nuclear. Em comparação com as renováveis 
intermitentes é menos exigente em redes e em ocupação do território e os SMR-Small 
Modular Reactors abrem novas possibildades. E o nuclear acabou por ficar nos apoios 
do Net-Zero Industry Act da União Europeia...
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VII- O ABANDONO PELA ALEMANHA DAS CENTRAIS NUCLEARES-UM LABORATÓRIO 
AO VIVO DO DESASTRE DO MODELO ALEMÃO DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Em 21 de Abril de 2008 numa conferência sobre energia organizada pela Ordem dos 
Engenheiros, CIP, AIP e AEP eu dizia: “O caso da Alemanha é paradigmático pois 
tem-se empenhado nas renováveis, mas se quiser suprimir a via nuclear aumentará 
a importância do carvão e do gás natural ou seja mais CO2 e mais dependência da 
Rússia!”

Assim aconteceu e a estratégia de transição energética da Alemanha assente apenas 
nas renováveis intermitentes e cujo modelo exportaram para a União Europeia e para 
Portugal permite-nos ter um laboratório ao vivo do disparate desse modelo!

Na Alemanha estamos com mais carvão, mais CO2, dramática dependência do gás 
russo querendo agora diversificar as fontes de gás, preços da energia, electricidade 
e gás, altíssimos, o que está a levar muita indústria a querer sair da Alemanha para 
outros países europeus e para os EUA onde terão energia mais barata. Este modelo está 
a contribuir para os gravíssimos problemas económicos e industriais da Alemanha e, 
como a Alemanha é a maior economia da União Europeia e tradicionalmente o motor 
económico europeu, os gravíssimos problemas económicos da Alemanha serão 
exportados para todos nós!

O Living lab da chamada Energiewende mostra o que não se deve fazer…

E é totalmente incompreensível que a Alemanha num contexto de descarbonização 
opte por manter centrais a carvão e feche o nuclear, criando uma grande tensão até a 
nível europeu com a França que aposta no nuclear! Profunda contradição dos Verdes 
alemães!

- Ao querer suprimir 
o nuclear, a Alemanha 
aumentou dependência da 
Rússia
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VIII- A EDF E AS CENTRAIS NUCLEARES FRANCESAS

Com o Presidente Macron distraído, os governos franceses começaram a pôr em causa 
o nuclear, o qual tinha sido um grande sucesso económico e tecnológico francês.

Uma patética Ministra Barbara Pompili chegou a escrever que as centrais nucleares 
iriam ser fechadas, sendo substituídas pelas energias eólica e solar! Era a repetição 
do desastre energético alemão!

A EDF também tinha sido forçada  a ceder todos os anos aos seus concorrentes um 
quarto da sua produção nuclear (100 TWh/ano) a um preço fixo de €42/MWh próximo  dos 
seus custos de produção, de acordo com o chamado ARENH (Accès regulé à  l´énergie 
nucleaire historique), a manutenção das centrais nucleares foi descurada, cinquenta 
por cento do parque nuclear francês esteve inoperacional, a França passou em 2022 de 
exportador líquido de electricidade para os mercados europeus a importador líquido e 
a EDF esteve à beira da falência!

Macron acordou finalmente, a EDF foi renacionalizada e o governo francês deu-lhe 
os meios financeiros para a sua recuperação, o parque nuclear francês está a ser 
recuperado e a França voltou a ser de novo exportador líquido de electricidade para 
os mercados europeus.

IX- A EXPERIÊNCIA NÓRDICA

A Finlândia pôs recentemente a funcionar dois grupos nucleares EPR franceses e aí, 
ao contrário dos Verdes alemães, os Verdes finlandeses são pró-nucleares, o que fará 
sentido para quem defenda a descarbonização…

Os países nórdicos têm repousado numa combinação inteligente entre nuclear, 
biomassa e hidroelectricidade, com algum contributo complementar de renováveis.

- Parque nuclear francês 
está a ser recuperado

- Os países nórdicos 
têm repousado numa 
combinação inteligente 
entre nuclear, biomassa 
e hidroelectricidade



PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS
Nº 24
4º TRIMESTRE DE 2023

45

Essa combinação evitou-lhes a extrema dependência do gás natural a funcionar como 
pronto-socorro quando não há vento nem sol, típica dos países como nós que apostaram 
em demasia nas renováveis, o que lhes permitiu menores emissões de CO2 e preços 
mais baixos e estáveis da electricidade.

X-A CRISE ENERGÉTICA NA EUROPA

Essa crise começou com as políticas de descarbonização antes da guerra da Ucrânia, 
a que somou a guerra, a seca extrema, reduzindo produções eólicas e hidroeléctricas, 
e fazendo com que a Noruega, afectada na produção hidroeléctrica, deixasse de ser 
exportador liquido para a Europa, e ainda os problemas de manutenção do nuclear 
francês o que levou a que também a França deixasse de ser exportador líquido para a 
Europa.

Em suma, tivemos em 2022 uma tempestade perfeita na energia europeia!

XI-O DESEQUILÍBRIO DO SISTEMA ELECTROPRODUTOR PORTUGUÊS E A 
NECESSIDADE DE POTÊNCIA FIRME

Temos um sistema muito assente na energia eólica e na hidroelectricidade, ainda com 
um relativo pequeno contributo da energia solar.

Fechadas as centrais a carvão, o sistema tem que repousar nas centrais a gás natural 
e nas importações para fazer face à intermitência das eólicas e a situações de seca 
em que o contributo das centrais hidroeléctricas a fio de água é reduzido.

Acontece que há correlação entre chuva e vento e por isso em situações de seca 
também há falta de vento, ou seja fracas produções hidroeléctrica e eólica.

- Há correlação entre 
chuva e vento e por isso 
em situações de seca 
também há falta de vento
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Como em Espanha a situação será semelhante à portuguesa, quando importamos 
de Espanha fazemo-lo numa situação de maior stress do sistema do que quando 
exportamos em que estamos a vender para Espanha excedentes duma mercadoria de 
que os espanhóis também não necessitarão, e por isso os preços das importações de 
electricidade serão naturalmente bem maiores do que os preços de exportação.

Esse diferencial de preços entre importação e exportação conjugados com os elevados 
valores de importação de energia em situações de seca, como aconteceu em 2022, 
explicam os elevados valores de importações líquidas de Espanha nesse ano de 2022.

Obviamente que os algoritmos de cálculo para a alocação da geração no mercado spot 
de curto prazo no MIBEL levam a optimizar em cada instante o mix mais económico de 
produção mas esses algoritmos trabalham com os sistemas existentes e, como vimos, 
o sistema português está desequilibrado, muito vulnerável à intermitência das eólicas 
e regimes de seca.

Obviamente que a entrada de mais potência solar na nossa rede permitirá atenuar as 
dificuldades nesses períodos de seca em que há falta de produções hidroeléctrica e 
eólica, como já está a acontecer do lado espanhol com a produção solar.

Mas à hora de jantar temos a hora de maior consumo do diagrama de cargas 
português e a essa hora não haverá produção solar e a produção eólica contribuirá 
estatisticamente apenas com 7% da capacidade eólica instalada. Precisamos então 
da chamada potência  firme que terá de ser fornecida pelas centrais a gás e pelas 
hidroeléctricas de bombagem ou pelo socorro da rede espanhola. Este apoio da rede 
vizinha foi aliás decisivo para evitar um apagão à hora de jantar em Janeiro de 2022 quando 
já tínhamos abandonado precipitada e irresponsavelmente o carvão, a nova central com 
bombagem da Iberdrola no Tâmega ainda não tinha entrado em funcionamento e não 
houve potência firme suficiente em Portugal para satisfazer a ponta de consumo.

- Potência firme terá 
de ser fornecida 
pelas centrais a gás e 
pelas hidroeléctricas 
de bombagem ou 
pelo socorro da rede 
espanhola.
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Mas o aumento da penetração renovável que se perspectiva para Portugal e também para 
Espanha vai agravar e muito  a criação de excedentes quando haja sol, vento e chuva e 
estejamos com baixos consumos como nos fins de semana, não havendo possibilidades 
das hídricas de bombagem de armazenarem todos esses excedentes e não é realista 
pensar que a Península Ibérica vai conseguir exportar esses excedentes para a Europa, 
quer pela fraqueza das interligações entre Espanha e França quer porque a Europa 
também está a investir maciçamente em renováveis, solar designadamente, e não vai 
precisar desses excedentes

E, como explicado, a potência firme necessária à hora de ponta não vai ser fornecida 
por esse excesso renovável e vai no fundo depender sobretudo da ponta de consumo.

Iremos criar grandes excedentes renováveis, difíceis de exportar, os quais não vão 
contribuir para a potência firme.

XII-HAVERÁ ESPAÇO PARA O NUCLEAR EM PORTUGAL?

No contexto ibérico e como há centrais nucleares a funcionarem em Espanha (a própria 
EDP tem participação numa central nuclear espanhola!), nós no fundo temos no 
mercado ibérico do MIBEL, que é o nosso mercado interno grossista de electricidade, 
um mix entre nuclear, renováveis (eólica e solar), centrais térmicas (a gás natural 
nos dois países e centrais a carvão em Espanha) e hidroeléctrica de fio de água e de 
bombagem nos nossos países.

Em Portugal precisamos sobretudo de potência firme às horas de ponta e uma grande 
central nuclear fazendo o baseload não se adequa ao papel de pronto-socorro à 
intermitência das renováveis, papel desempenhado por centrais de arranque rápido 
quer a gás natural quer hídricas de bombagem. Por isso e em coerência com que disse 
em III, tal participação portuguesa só faria sentido no quadro ibérico.

- Poderia fazer sentido 
a prazo o recurso à 
tecnologia dos SMR mais 
adaptado a uma pequena 
rede como a portuguesa
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Mas continuando o sistema a precisar duma componente térmica para fornecer a potência 
firme, poderia fazer sentido a prazo o recurso à tecnologia dos SMR mais adaptado a uma 
pequena rede como a portuguesa e permitindo até soluções interessantes de co-geração. 
Mas para tal precisava-se dum planeamento económico da geração, perspectivando 
a evolução dos consumos e vendo qual o mix mais económico de geração, coisa que 
deixou de existir em Portugal, em que o único e obsessivo objectivo é a redução do CO2 
e agora com a pretensão, que nem sequer é imposta pela UE, de atingirmos até 2025 
uma contribuição de 80% da energia renovável para os nossos consumos eléctricos 
quando neste curto espaço de tempo não vai haver sequer meios de armazenagem que 
o permitam. Essa pretensão é mais um caso evidente de fundamentalismo na transição 
energética que não resistiria a um exercício de planeamento económico!

Atendendo à grande importância da energia  em toda a actividade económica e social 
e às tendências de maior electrificação alinhadas com a transição energética, seria 
crucial  o planeamento económico da geração de electricidade  e seria nesse exercício 
que se deveria ver se era possível em Portugal um sábio equilíbrio no futuro entre 
nuclear, possivelmente da tecnologia SMR, e renováveis, em que o nuclear até seria 
mais adaptado a alimentar os consumos vulgares e as eólica e a solar fotovoltaica 
seriam melhores para produzirem quer hidrogénio (jogando na flexibilidade de carga 
dos electrolisadores) quer os combustíveis sintéticos a partir desse hidrogénio.

O nuclear, designadamente os SMR mais ajustados a uma pequena rede como  a 
portuguesa, começa a ter uma nova oportunidade mas seria preciso planeamento 
energético e avaliação económica, não com base nos preços marginais do mercado spot 
(uteis para as afectações de geração no curto-prazo na base da capacidade instalada 
em que os custos fixos são obviamente sunk costs) mas sim num planeamento a 
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médio prazo da capacidade a instalar em que se tem de ter em conta os custos fixos 
jogando na minimização do LRMC-Long Range Marginal Cost do sistema (custos fixos 
mais variáveis).
Mas em termos políticos, os dois principais partidos, PS e PSD, aliás irmãos siameses 
no que toca ao ambiente, energia e clima, rejeitam completamente o nuclear e estão 
em completo estado de negação em relação a futuros desenvolvimentos da tecnologia 
nuclear.

E em Espanha no actual quadro político já não será mau que mantenham a nuclear 
existente, a qual nos foi muito útil nas alturas críticas da crise energética!
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TELLES

6. LEGISLAÇÃO

ENERGIA E AMBIENTE

Decreto-Lei n.º 87/2023, de 10 de outubro: altera o regime da utilização dos recursos 
hídricos e o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental dos projetos públicos e 
privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente;  

Diretiva (UE) 2023/2413 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de outubro de 
2023: altera a Diretiva (UE) 2018/2001, o Regulamento (UE) 2018/1999 e a Diretiva 98/70/
CE no que respeita à promoção de energia de fontes renováveis e que revoga a Diretiva 
(UE) 2015/652 do Conselho; 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 127/2023, de 18 de outubro: aprova o Plano 
Estratégico para os Resíduos Não Urbanos; 

Decreto-Lei n.º 105/2023, de 17 de novembro: reformula os procedimentos relativos 
aos pedidos de instalação e exploração de novas centrais de valorização de biomassa; 

Portaria n.º 397/2023, de 28 de novembro: regulamenta as peças-tipo para o 
procedimento de concurso público para a atribuição das concessões de distribuição de 
eletricidade em baixa tensão no território continental português. 

PÚBLICO

Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro: aprova medidas no âmbito da habitação, procedendo a 
diversas alterações legislativas (que, entre outras, procede à décima quarta alteração à 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 
de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de janeiro, 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/87-2023-222583133
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302413
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302413
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/127-2023-222939628
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/105-2023-224427487
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/397-2023-224892462
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
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55-B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 
3-B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 de janeiro, 20/2015, 
de 9 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, 2/2020, de 31 de março, 27-A/2020, de 24 
de julho, e 12/2022, de 27 de junho); 

Portaria n.º 318-B/2023, de 25 de outubro: procede à regulação do funcionamento e 
gestão do portal dos contratos públicos, denominado «portal BASE», previsto no Código 
dos Contratos Públicos (CCP) e à aprovação dos modelos de dados a transmitir ao portal 
BASE, para efeitos do disposto no CCP, revogando a Portaria n.º 57/2018, de 26 de 
fevereiro; 

Regulamento Delegado (UE) 2023/2510 da Comissão, de 15 de novembro de 2023: 
altera a Diretiva 2009/81/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante aos 
limiares para os contratos de fornecimento, os contratos de serviços e os contratos de 
empreitada; 

Regulamento Delegado (UE) 2023/2495 da Comissão, de 15 de novembro de 2023: 
altera a Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante aos 
limiares para os contratos públicos de fornecimento, os contratos públicos de serviços e 
contratos de empreitada de obras públicas, bem como para os concursos de conceção; 

Lei n.º 64/2023, de 20 de novembro: estabelece uma alteração à Lei n.º 53/2015, de 
11 de junho, que estabelece o regime jurídico da constituição e funcionamento das 
sociedades de profissionais que estejam sujeitas a associações públicas profissionais; 

Regulamento Delegado (UE) 2023/2496 da Comissão, de 15 de novembro de 2023: 
altera a Diretiva 2014/25/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante aos 
limiares para os contratos de fornecimento, os contratos de serviços e os contratos de 
empreitada, bem como para os concursos de conceção; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/318-b-2023-223338607
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302510
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302495
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-2023-224461523
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302496
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IMOBILIÁRIO

Portaria n.º 436/2023, de 14 de dezembro: altera os Estatutos do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, I. P.; 

Decreto-Lei n.º 132/2023, de 27 de dezembro: estabelece a compensação aos senhorios 
e os limites da renda a fixar nos contratos de arrendamento para habitação anteriores 
a 1990, na sequência da não transição desses contratos para o NRAU; 

Portaria n.º 455-E/2023, de 29 de dezembro: regulamenta a contribuição extraordinária 
sobre os apartamentos e estabelecimentos de hospedagem integrados numa fração 
autónoma de edifício em alojamento local («CEAL»). 

LABORAL

Decreto-Lei n.º 107/2023, de 17 de novembro: atualiza o valor da retribuição mínima 
mensal garantida para 2024;  

Portaria n.º 414/2023, de 7 de dezembro: determina a idade normal de acesso à pensão 
de velhice em 2025; 

Decreto-lei n.º 115/2023, de 15 de dezembro: altera os regimes jurídicos do fundo de 
compensação do trabalho e do fundo de garantia de compensação do trabalho. 

INSOLVÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS

Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro: aprova medidas no âmbito da habitação, procedendo a 
diversas alterações legislativas; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/436-2023-230090187
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/132-2023-835712411
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/455-e-2023-835994082
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/11/22300/0002300024.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23600/0008900090.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/24100/0000600032.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
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Lei n.º 60/2023, de 31 de outubro: autoriza o Governo a transpor a Diretiva (UE) 2020/1828 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2020, relativa a ações 
coletivas para proteção dos interesses dos consumidores. 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 12/2023, de 14 de novembro: uniformiza 
a jurisprudência nos seguintes termos: “Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
640.º do Código de Processo Civil, o Recorrente que impugna a decisão sobre a matéria 
de facto não está vinculado a indicar nas conclusões a decisão alternativa pretendida, 
desde que a mesma resulte, de forma inequívoca, das alegações.”. 

Lei n.º 64/2023, de 20 de novembro: procede à alteração à Lei n.º 53/2015, de 11 de 
junho, que estabelece o regime jurídico da constituição e funcionamento das sociedades 
de profissionais que estejam sujeitas a associações públicas profissionais. 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 13/2023, de 21 de novembro: uniformiza 
a jurisprudência no seguinte sentido: “A regra prevista no art. 14.º, n.º 1, do CIRE, 
restringe o acesso geral de recurso ao STJ às decisões proferidas no processo principal 
de insolvência, nos incidentes nele processado e aos embargos à sentença de declaração 
de insolvência”. 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 13/2023, de 5 de dezembro: uniformiza 
a jurisprudência nos seguintes termos: “O prazo de caducidade de um ano para 
reclamação ao Fundo de Garantia Salarial de créditos emergentes de contrato de 
trabalho previsto no artigo 2.º n.º 8 do Novo Regime do Fundo de Garantia Salarial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 59/2015, de 21 de Abril, na redacção anterior à alteração 
introduzida pela Lei n.º 71/2018, de 31 de Dezembro, é suscetível de suspensão/
interrupção, a determinar casuisticamente.” 

Decreto-Lei n.º 114-C/2023, de 5 de dezembro: transpõe parcialmente a Diretiva (UE) 
2019/1151 e procede à criação de uma base de dados de inibições e destituições, 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/60-2023-223575022
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/12-2023-224203164
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-2023-224461523
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/13-2023-224576583
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/13-2023-225217603
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/114-c-2023-225283592
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constituída por informações referentes a inibições de pessoas singulares para o 
exercício do comércio, para o exercício do cargo de gerente, de administrador ou de 
outro membro de órgão social sujeito a registo e para a administração de patrimónios 
alheios decretadas a título definitivo, bem como por informações das destituições 
judiciais de titulares de órgãos sociais transitadas em julgado. 

Decreto-Lei n.º 114-D/2023, de 5 de dezembro: transpõe a Diretiva (UE) 2019/2121, na 
parte respeitante às transformações, fusões e cisões transfronteiriças. 

MOBILIDADE

Decreto-Lei n.º 109/2023, de 24 de novembro: prorroga diversos prazos de regimes 
jurídicos temporários (e prevê, inclusivamente, que os documentos e vistos relativos 
à permanência em território nacional, cuja validade expire a partir da data de entrada 
em vigor do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, ou nos 15 dias imediatamente 
anteriores, são aceites, nos mesmos termos, até 30 de junho de 2024); 

Decreto n.º 29-A/2023, de 30 de novembro: aprova o Acordo entre a República Portuguesa 
e o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte sobre Reconhecimento Mútuo para 
Efeitos de Condução e Troca de Cartas de Condução, assinado em Londres, a 13 de 
outubro de 2023; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/114-d-2023-225283593
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/109-2023-224728395
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/29-a-2023-225125594
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